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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS – ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35569/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024. 

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE–EPP. 

BASE LEGAL 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 

31 de março de 2023, Decreto Municipal nº 009/2024, Decreto 

Municipal nº 010/2024, Decreto Municipal nº 011/2024, Decreto 

Municipal nº 012/2024, Decreto Municipal nº 013/2024, Decreto 

Municipal nº 014/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento 
Equipamentos de Proteção Individual e Coletivo – EPI’s e EPC’s, 
para Atender as Necessidades do serviço autônomo de Água e 
Esgoto – SAAE de Balsas MA. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço por Item. 

MODO DE DISPUTA Aberto 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA www.portaldecompraspublicas.com.br. 

DATA E HORÁRIO DE 

ABERTURA DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 

14 de Agosto de 2024. 

09h:00min (nove horas). 

VALOR ESTIMADO 
R$ 67.970,31 (Sessenta e sete mil e novecentos e setenta reais 

e trinta e um centavos) 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala da 

Comissão Permanente de Licitação, situada no prédio da Prefeitura Municipal de Balsas, com sede 

na Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, BALSAS-MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 

13h00min (treze horas). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024 

 
O MUNICÍPIO DE BALSAS, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA 
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR 
ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, de 1º de Abril De 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 
2023, e demais legislação aplicável e, ainda, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 
CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 
apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar 
e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando 
não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 
instruído a autoridade responsável e propor a homologação 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS 
PROPOSTAS: 

09H:00M DO DIA 02/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

23H:59M DO DIA 09/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA LIMITE PARA PEDIDO 
DE ESCLARECIMENTO: 

23H:59M DO DIA 09/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

08H:59M DO DIA 14/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 
09H:00M DO DIA 14/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

VALOR ESTIMADO 
R$ 67.970,31 (Sessenta e sete mil e novecentos e setenta reais e trinta e 
um centavos) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO. 
 
1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para o fornecimento 
Equipamentos de Proteção Individual e Coletivo – EPI’s e EPC’s, para Atender as Necessidades do serviço 
autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Balsas MA, conforme as condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus anexos. 
 

1.1.1. As especificações, quantidades e exigências, bem como, as condições gerais de entrega e 
suas justificativas, além das disposições e descrições técnicas dos itens, encontram-se contidas no 
Termo de Referência, anexo I, deste edital. 

 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
1.3. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será 
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

 
2. DO CREDENCIAMENTO. 
 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
 
2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 
3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

 
3.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 
3.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

 
3.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
3.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
3.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
3.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
3.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

 
3.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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3.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 4.3.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 4.3.2. e 4.3.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.7. O disposto nos itens 4.3.2. e 4.3.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.8. A vedação de que trata o item 4.3.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
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entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
5.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 

5.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente 
nacional; 
 
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência; 

 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 0,10 (dez centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  
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6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. Empresas brasileiras; 

6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.3. do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os itens 4.2.1. e 5.6. deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Habilitação Jurídica: 

8.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

8.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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consolidação respectiva; 

8.3. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

 

8.3.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos 

Fiscais e Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual 

onde a empresa for sediada; 

8.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida 

Ativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de 

Localização e Funcionamento onde a empresa for sediada; 

8.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 
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30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

8.4.2. Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.4.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 

de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 

2015); 

8.4.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

8.4.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

8.4.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador; 

8.4.3. Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e 

apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, 

mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

8.4.4. A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será 

constatada mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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 Ativo Circulante 

LC = Passivo Circulante 

 

8.4.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

8.4.6. As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, 

submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil); 

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil); 

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil); 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

8.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

8.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

8.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

8.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9. DOS RECURSOS. 
 
 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) 

minutos. 

 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico - 

cplbalsas2017@gmail.com.  

 
 

mailto:cplbalsas2017@gmail.com
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

 
10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

 

10.1.5. Fraudar a licitação 

 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
10.1.6.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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10.1.6.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 

10.2.1. Advertência; 

 

10.2.2. Multa; 

 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 

10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
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10.15. Aplicam-se também, no que couber, as disposições previstas no Decreto Municipal nº 014, de 30 

de janeiro de 2024, bem como as aquelas estabelecidas em capítulo próprio na Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021  

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

Sistema de Compras no endereço eletrônico - www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico:  www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Termo de Referência 

ANEXO III –  de Termo de Contrato 

ANEXO IV – Modelo de Proposta 

 

BALSAS-MA, EM 30 DE JULHO DE 2024. 

 

 

 

 

 

VINICIUS CONCEIÇÃO RIBEIRO 

Servidor(a) 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. OBJETO  

 
Contratação de empresa especializada para o fornecimento Equipamentos de Proteção Individual 

e Coletivo – EPI’s e EPC’s, para Atender as Necessidades do serviço autônomo de Água e Esgoto – SAAE 
de Balsas MA. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

Os materiais fazem parte do material de proteção individual, destinados à proteção contra riscos 
capazes de ameaçar a segurança e a saúde do trabalhador. Assim, os materiais são de grande importância 
para preservar a integridade física dos empregados lotados nas Unidades. Segundo a lei 6.514/77, art. 
166, é obrigação da empresa, fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, e em 
perfeito estado de conservação e funcionamento. 

A implementação e o uso adequado dos EPIs são fundamentais para a proteção dos 
trabalhadores e a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais. Seguir rigorosamente as diretrizes de 
segurança e fornecer os EPIs necessários demonstra o compromisso da empresa com a saúde e a 
segurança de seus colaboradores. 

O SAAE, em grande parte de suas atividades, trabalha em serviços de risco, com de acesso direto 
à água e/ou energia, bem como em ambientes com ruídos e barulhos. Diante destas situações se torna 
imprescindível manter a saúde ocupacional dos servidores, sendo necessário os seguintes processos de 
cuidados, dependendo de cada ambiente e trabalho que o servidor estiver realizando: 

Proteção para a cabeça: Em ambientes onde os funcionários precisam fazer manutenção nos 
poços, e acompanhar os funcionamentos dos equipamentos na ETA, ETE e Captação, os trabalhadores 
estão expostos ao risco de queda de materiais e objetos. O uso de capacetes de segurança é obrigatório 
para proteger contra lesões cranianas; 

Proteção respiratória: Em setores como da ETA por exemplo, onde tem o manuseio de produtos 
químicos, a inalação de substâncias nocivas pode causar doenças respiratórias. Máscaras e respiradores 
apropriados são essenciais para a proteção dos pulmões e vias respiratórias; 

Proteção Auditiva: Em ambientes com máquinas ruidosas, como os equipamentos de bombas, 
por exemplo, o nível de ruído pode causar danos auditivos. Os protetores auditivos ajudam a reduzir a 
exposição ao ruído, protegendo a audição dos trabalhadores; 

Proteção para os olhos e rosto: Em atividades de soldagem, corte de metais e manuseio de 
produtos químicos, os olhos e o rosto estão vulneráveis a lesões. Óculos de segurança e viseiras protegem 
contra impactos e queimaduras; 

Proteção para as mãos: As mãos estão frequentemente expostas a riscos mecânicos e químicos. 
Luvas apropriadas proporcionam proteção contra lesões e contaminações; 

Proteção para os pés: Em ambientes como o setor de serviços gerais, eletromecânica e demais 
servidores do setor operacional, os pés estão sujeitos a impactos e perfurações. Calçados de segurança 
são essenciais para evitar lesões nos pés. 
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3. ÁREA REQUISITANTE 
 

Área Requisitante Responsável 

SETOR DE MATERIAIS E TRANSPORTES ANTÔNIO BRILHANTE DA SILVA 

 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 
 

Essa contratação está prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto – SAAE de Balsas/MA. 
 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
De acordo com a Lei n° 14.133, de 2021, os bens a serem contratados na modalidade Pregão 

Eletrônico, tipo menor preço por item, visando a aquisição de EPI’s e EPC’s para uso dos servidores do 
SAAE, enquadram-se na classificação de bens comuns, segundo a definição usual no mercado de acordo 
com o art. 106, XIII, da Lei nº. 14.133/2021. 

 
A empresa contratada deve respeitar os critérios previstos no termo de referência e deste 

Estudo Técnico Preliminar; 
 
O objeto deste ETP deve ser fornecido de acordo com as ordens de Compra, em virtude da 

necessidade de preservar a integridade física no ambiente de trabalho visando a prevenção de acidentes, 
a manutenção da sua saúde física, a fim de cumprir as responsabilidades descritas nas NR6 e evitar 
doenças profissionais e do trabalho. 

 
Para garantir a aquisição eficaz e segura de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), é 

essencial seguir um conjunto de requisitos de contratação. Estes requisitos ajudam a assegurar que os 
EPIs adquiridos são de alta qualidade, cumprem as normas de segurança e são adequados para os riscos 
específicos do ambiente de trabalho, requisitos os quais incluem: 

 
Qualificação técnica dos materiais: 

 
Normas Regulamentadoras: Os EPIs devem estar em conformidade com as normas 

regulamentadoras nacionais e internacionais, como a NR-6 no Brasil; 
Certificação de Conformidade: Os EPIs devem ter as certificações de conformidade emitidas por órgãos 
competentes (por exemplo, INMETRO); 
 
Atendimento às especificações do fabricante 

Adesão rigorosa às especificações e recomendações do fabricante para tipo de EPI e EPC; 
 
Garantia dos materiais: 

Oferta de garantia para a entrega dos materiais, demonstrando confiança na qualidade dos 
materiais; 

 
Seguir esses requisitos de contratação ajudará a garantir que os EPIs adquiridos sejam de alta 

qualidade, seguros e adequados às necessidades específicas do ambiente de trabalho. Além disso, 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

contribui para a criação de um ambiente de trabalho mais seguro e em conformidade com as 
regulamentações de segurança.  

REGIME DE EXECUÇÃO. A entrega dos materiais objeto deste ETP será realizada apenas quando 
provocada a demanda pela Administração, a partir da emissão da Ordem de Compra. Onde a 
administração não será obrigada a adquirir o quantitativo total dos materiais objeto deste termo. 

VÍNCULO: A contratação da empresa para aquisição dos equipamento de proteção individual e 
coletiva não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração 
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência até 31 de dezembro do corrente ano, de acordo com a Lei n° 
14.133/2021. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: A proposta será julgada considerando o critério de MENOR VALOR 
POR ITEM. 

PROPOSTA: Os preços deverão ser cotados observando-se as planilhas de custos e formação de 
preços, devendo estar incluídos no preço apresentado todos os custos de responsabilidade e ônus da 
Contratada. 

O prazo de entrega será de 30 dias, em remessa única ou parcelada, no endereço da Contratada. 
 
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

Para formação do preço da presente contratação, utilizou-se de cotações de preços de mercado 
de empresas cujo ramo atividade seja pertinente ao objeto a que se pretende contratar. Para fixação do 
preço final de referência para presente contratação fora efetuada levantamento dos preços mencionados, 
sendo ainda consultado Banco de Preço,  

 
Objetivando alcançar o princípio da economicidade, bem como em atenção as recomendações 

jurisprudências acerca da formação do preço, para formação do preço, fora feito o levantamento de 
cotações de preços de mercado fornecedores, bem como pesquisa em banco de preços, de maneira que 
fixou-se o menor valor entre as pesquisas efetuadas.  

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

A solução que melhor atende às necessidades da Administração é a Contratação de empresa 
para a aquisição dos EPI’s e EPC’s com o objetivo de Proteger o servidor em situações nas quais suas 
atividades sejam realizadas na presença de algum risco ambiental capaz de prejudicar sua segurança e 
saúde. 

 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto; 

 
Sendo assim, o objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme prevê inciso 

XIII, do art. 6º da Lei14. 133, de 2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram 
objetivamente definidos neste instrumento, por meio de especificações usuais de mercado. 
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Após a definição de preços de referência, a contratação ainda será conduzida por pregão 

eletrônico, o que trará ampla participação de interessadas que fará com que o preço a ser contratado se 
aproxime ao valor de mercado. Assim, a contratação será feita com preços compatíveis ao praticado no 
mercado. 
 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
 

O quantitativo a ser licitado referente a aquisição dos equipamentos de Proteção individual e 
coletivo, está baseado nos quantitativos já contratados em anos anteriores. 

 
RELAÇÃO DOS EPI’s e EPC’s 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

PEDIDO 
 

01 
 

Avental de PVC 
Avental de PVC forrado na face interna (tipo para cozinha). Medidas: 
1,20 x 0,70m. Espessura 0,30mm. Fechamento e ajuste através de 
tiras do mesmo material do avental. 

60 unidades 
 

02 
 
 

Bota de PVC cano médio  
Tipo bota Classe II (impermeável), confeccionada com policloreto de 
vinila (PVC) e borracha nitrílica. Possui injeção em duas etapas (sola e 
cano) com fusão em uma peça só. Totalmente impermeável, resistente 
a flexão, tração e abrasão. Na cor preta. Altura do cano 28cm. 

06 pares 
 
 

03 
 

Luvas de PVC 
Punho longo, Luva de látex nitrílico com acabamento interno liso 
clorinado, formato anatômico, palma antiderrapante e máxima proteção 
química. Comprimento: 45cm, espessura 0,55mm. 
TAMANHOS:  
150 pares no tamanho G 
50 pares no tamanho XG 

200 unidades 
 

04 
 
 
 

Óculos de segurança incolor 
Óculos de segurança constituído de armação e lente confeccionadas em 
uma única peça em policarbonato incolor, com encaixe para as hastes. 
Ajuste telescópico de haste 4 posições, ponte nasal, hastes reguláveis, 
proteção lateral no mesmo material da lente, tratamento antirrisco. 

150 unidades 
 
 

05 
 
 
 

Respirador PFF1 
Respirador semifacial descartável, classe PFF1 (s), modelo dobrável, com 
válvula de exalação, formado por filtro com tratamento eletrostático, 
TNT na parte interna, clip nasal interno em metal revestido de plástico 
que facilita a vedação e elásticos de látex com regulador. Oferece 
proteção contra poeiras e névoas não oleosas. 
Embalado individualmente. Medidas 160 x 120 x 10 mm 

250 unidades 
 
 
 

06 
 
 
 

Protetor auricular tipo plug 
Protetor auditivo, confeccionado em silicone grau farmacêutico, tipo 
inserção, composto de um eixo com três flanges, onde a primeira, a 
segunda e a terceira, são flanges maciças e cônicas, todas de dimensões 

100 unidades 
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variáveis, contendo um orifício no seu interior, protetor tamanho único, 
moldável a diferentes canais auditivos, com cordão de algodão ou 
pvc/silicone ligando os dois. 

07 
 

Boné árabe 
Chapéu tipo Pescador Com Proteção, Aba 8cm, Tamanho Único. 60 unidades 

08 
 

Protetor solar 
Creme protetor solar para pele com repelente; uso profissional; fator de 
proteção solar (FPS) fator 30; aprovado pela ANVISA e Ministério da 
Saúde de 01 litro. 

20 unidades 
 

09 
 
 

Capacete de segurança aba total laranja com jugular 
Injetado em polietileno, com sistema de suspensão com carneira e 
coroas em polietileno, polipropileno e poliamida, tipo separáveis, 
carneira fixada ao casco através de oito pontos de fixação, regulagem de 
tamanho por pino ou catraca com tira absorvente de suor em 
poliuretano e couro sintético. 

6 unidades 
 
 

10 

Capa de chuva 
Na cor amarela. Fabricada em PVC forrado, com Fechamento frontal 
através de botões de pressão. Costuras através de solda eletrônica, com 
mangas e capuz. Composição: 50% poliéster / 50% PVC.  Possui 
resistência e qualidade. Tamanho: G 50 unidades 

11 

Luva de alta tensão (Classe 2) 
Composta de borracha natural, desenvolvida com o intuito de proteger 
a mão, o punho e a parte do antebraço do usuário, permitindo 
completa independência de movimento dos dedos. Suportando 
uma tensão de teste de 20.000V, para tensão máxima para uso de 
17.000 volts. 

03  pares 
 
 

12 
 
 

Capacete de segurança aba frontal com jugular  
Carneira plástica, com 4 pontos de encaixe e regulagem de altura que 
permite ao usuário um maior conforto. Com aba frontal, classe B, 
injetado em polietileno de alta densidade e com slot. Suspensão em peça 
única injetada em polietileno de baixa densidade. Com jugular. 50 unidade 

13 

Respirador purificador de ar de segurança tipo peça 1/4 Facial 
confeccionado Com tecnologia Alcryn. Aranha Com 4 pontos de fixação, 
uma válvula de exalação, queixeira interna, duas entradas. Para Filtros 
químicos e mecânicos. 20 unidades 

14 

Luva de segurança, tricotada com fios de poliamida, sem costura, 
revestida na palma, face palmar e pontas dos dedos com poliuretano, 
punho com elastano, formato anatômico. Tamanho único. 800 unidades 

15 

Bota de segurança eletricista 
Proteção dos pés do usuário contra riscos de natureza leve, contra 
agentes abrasivos e escoriantes e contra choques elétricos. 
Restrições: 
Para trabalhos com baixa tensão (até 500 v) em ambiente seco. 
Observação: 
Calçado isolante elétrico (OI), com absorção de energia na área do salto 
(calcanhar) (E) e com resistência ao escorregamento em piso de cerâmica 10 pares 
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contaminado com lauril sulfato de sódio (detergente) e piso de aço 
contaminado com glicerol (SRC). 

     16 

Cinto de segurança com talabarte. 
Cinturão de segurança do tipo paraquedista com 2 pontos de 
conexão; Cinturão abdominal integrado; Conexão dorsal, uma argola “D” 
inclinada, em aço – Utilizada para retenção de queda (A); Conexão 
lateral, duas argolas “D” inclinada, em aço – Utilizada para 
posicionamento (P). Talabarte: Utilizado para retenção de quedas em 
movimentação vertical e horizontal. ABS: função de dissipar a carga de 
choque que se origina na desaceleração da queda. 02 unidades 

     17 

Luva em látex natural e neoprene, com reforço extra, interior forrado em 
algodão flocado, palma antiderrapante. VANTAGENS E BENEFÍCIOS: Alta 
resistência química e mecânica em função de sua espessura. A 
composição em látex e neoprene garantem mais maleabilidade, 
destreza e liberdade nos movimentos. Ótima relação custo. Ideal 
para: Manuseio de produtos químicos, agrícolas, higienização, serviços 
gerais, pintura e construção civil.  100 pares 

     18 

 Avental de segurança confeccionado em raspa, tiras de elástico nas 
costas, tiras na cintura afixadas por costuras reforçadas, raspa para 
ajustes, costurado em linha de algodão. Medidas: 1,20 X 0,60 08 

19 

Máscara de solda de segurança com filtro de escurecimento automático, 
composta de carcaça confeccionada em nylon (material anti-chamas), 
contendo suporte de cabeça (carneira) ajustável ao tamanho craniano; 
aparador de suor, visor formado por lente de cristal líquido com células 
solares. O filtro de luz quando ativado, é ajustado automaticamente para 
proteção, podendo ser com tonalidade fixa 11, 12 ou 13 e tonalidade 
variável 9 a 12, 9 a 13 ou 9 a 14 com ou sem recurso para esmerilhamento 
e lâmpada Led opcional para uso em locais escuros. Todas as máscaras 
com placas de proteção transparente em policarbonato substituíveis; 
filtro de luz modelos GR001, GR002, GR003, GR004, GR005 E GR006. 
Podendo ter baterias de lítio ou tipo palito (AAA) 08 

20 

Luva de Vaqueta, também conhecida como Luva de Vaqueta Tipo 
Petroleira, confeccionada em couro bovino curtido ao cromo, com 
reforço entre o polegar e o indicador, com ou sem reforço palmar 
interno, com elástico embutido no dorso, acabamento em viés vermelho, 
costurada com linha de nylon, largura da palma 12,5 cm e comprimento 
total de 25 cm, com espessura em média 1,20 mm e gramatura 0,057 
gramas/cm² ou 0,57 kg/m². (Pode haver variação de +- 5 mm). 20 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

Valor (R$): 69.000,00 
O custo estimado da contratação é de R$ 69.000,00. (Sessenta e nove mil reais). 

 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

 
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada 

dependerão dos quantitativos dos materiais efetivamente entregues. 
 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 

O parcelamento da solução é técnica e economicamente viável e não representa perda de 
economia de escala, devendo ser licitado por itens. 

 
Os materiais a serem adquiridos devem ser parcelados, tendo como balizamento as vantagens 

econômicas que proporciona à Administração Pública, com a redução de custos ou despesas, de modo a 
proporcionar a obtenção de uma contratação mais vantajosa para o SAAE de Balsas-MA.  

 
Acredita-se que o parcelamento do objeto facilita atingir melhores contratações em termos de 

preço, onde cada item permitirá a maior competição e disputa de lances. 
 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
 

Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem interdependentes para a 
viabilidade e contratação desta demanda, visto que a contratação do serviço licitado atende toda 
necessidade existente. 
 

12. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
 

Essa contratação está prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto – SAAE de Balsas/MA. 

 

13. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
 

Com a adoção da solução de contratação pretende-se que, após a entrega dos EPIs, os servidores 
estejam protegidos adequadamente dos riscos e doenças ocupacionais durante a realização de suas 
atividades. 

 
Do ponto de vista econômico, serão adquiridos os materiais de menor valor e os mesmos só 

serão utilizados mediante solicitação da responsável pela atividade, não necessitando estocar produtos, 
assim não correndo o risco de ter materiais danificados, estragados e/ou com data de validade vencida, 
evitando o desperdício. 
 
14 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
 

Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e caso 
aprovado pela Administração será realizada Licitação através de Pregão Eletrônico, na modalidade 
Registro de Preço. 
A licitação estando homologada poderá ser feita a contratação dos itens licitados. 
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15 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
Os EPIs objetos desta contratação têm impactos ambientais que demandam cuidados 

específicos por ocasião do descarte.   
                          
16 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 
17 JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

 
A contratação se mostrou viável a partir da análise do presente Estudo Técnico Preliminar e de 

acordo com os termos pretendidos. 
 

18 RESPONSÁVEIS: Antônio Brilhante da Silva – Mat. 015 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 
 
a. Contratação de empresa especializada para o fornecimento Equipamentos de Proteção Individual 
e Coletivo – EPI’s e EPC’s, para Atender as Necessidades do serviço autônomo de Água e Esgoto – SAAE 
de Balsas MA. 
 

b. Nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, os serviços objeto deste instrumento 

qualificam-se como sendo de natureza comum, haja vista que tem por objeto ações, objetivamente 

padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de 

bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens definidas de forma clara, 

concisa e objetiva. 

 
19 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
a. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
b. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto –SAAE, até o presente momento, não dispõe de Plano de 
Contratação Anual – PCA. Em que pese a inexistência do Plano, é evidente que a contratação do bem em 
questão atenderá as necessidades do SAAE, possibilitando que a autarquia realize o tratamento da água 
adequadamente e forneça água potável à população do município. 
 
20 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
a. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
21 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Subcontratação: 
a. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação: 
b. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 
 
22 DOS QUANTITATIVOS. 

5.1 Os quantitativos abaixo indicados são baseados em estudos e levantamentos de acordo com as 
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necessidades do SAAE de Balsas/MA, o qual se encontra evidenciado na planilha orçamentária, anexa à 

este termo de referência. 

5.2 Especificações e quantidades: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

PEDIDO 
 

01 
 

Avental de PVC 
Avental de PVC forrado na face interna (tipo para cozinha). Medidas: 
1,20 x 0,70m. Espessura 0,30mm. Fechamento e ajuste através de tiras 
do mesmo material do avental. 

60 unidades 
 

02 
 
 

Bota de PVC cano médio  
Tipo bota Classe II (impermeável), confeccionada com policloreto de vinila 
(PVC) e borracha nitrílica. Possui injeção em duas etapas (sola e cano) com 
fusão em uma peça só. Totalmente impermeável, resistente a flexão, tração 
e abrasão. Na cor preta. Altura do cano 28cm. 

06 pares 
 
 

03 
 

Luvas de PVC 
Punho longo, Luva de látex nitrílico com acabamento interno liso clorinado, 
formato anatômico, palma antiderrapante e máxima proteção química. 
Comprimento: 45cm, espessura 0,55mm. 
TAMANHOS:  
150 pares no tamanho G 
50 pares no tamanho XG 

200 unidades 
 

04 
 
 
 

Óculos de segurança incolor 
Óculos de segurança constituído de armação e lente confeccionadas em uma 
única peça em policarbonato incolor, com encaixe para as hastes. Ajuste 
telescópico de haste 4 posições, ponte nasal, hastes reguláveis, proteção 
lateral no mesmo material da lente, tratamento antirrisco. 

150 unidades 
 
 

05 
 
 
 

Respirador PFF1 
Respirador semifacial descartável, classe PFF1 (s), modelo dobrável, com 
válvula de exalação, formado por filtro com tratamento eletrostático, TNT na 
parte interna, clip nasal interno em metal revestido de plástico que facilita a 
vedação e elásticos de látex com regulador. Oferece proteção contra poeiras 
e névoas não oleosas. 
Embalado individualmente. Medidas 160 x 120 x 10 mm 

250 unidades 
 
 
 

06 
 
 
 

Protetor auricular tipo plug 
Protetor auditivo, confeccionado em silicone grau farmacêutico, tipo 
inserção, composto de um eixo com três flanges, onde a primeira, a segunda 
e a terceira, são flanges maciças e cônicas, todas de dimensões variáveis, 
contendo um orifício no seu interior, protetor tamanho único, moldável a 
diferentes canais auditivos, com cordão de algodão ou pvc/silicone ligando 
os dois. 

100 unidades 
 
 
 

07 
 

Boné árabe 
Chapéu tipo Pescador Com Proteção, Aba 8cm, Tamanho Único. 60 unidades 

08 
 Protetor solar 

20 unidades 
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Creme protetor solar para pele com repelente; uso profissional; fator de 
proteção solar (FPS) fator mínimo 30; aprovado pela ANVISA e Ministério da 
Saúde de 01 litro. 

09 
 
 

Capacete de segurança aba total laranja com jugular 
Injetado em polietileno, com sistema de suspensão com carneira e coroas 
em polietileno, polipropileno e poliamida, tipo separáveis, carneira fixada ao 
casco através de oito pontos de fixação, regulagem de tamanho por pino ou 
catraca com tira absorvente de suor em poliuretano e couro sintético. 

6 unidades 
 
 

10 

Capa de chuva 
Na cor amarela. Fabricada em PVC forrado, com Fechamento frontal através 
de botões de pressão. Costuras através de solda eletrônica, com mangas e 
capuz. Composição: 50% poliéster / 50% PVC.  Possui resistência e qualidade. 
Tamanho: G 50 unidades 

11 

Luva de alta tensão (Classe 2) 
Composta de borracha natural, desenvolvida com o intuito de proteger a 
mão, o punho e a parte do antebraço do usuário, permitindo completa 
independência de movimento dos dedos. Suportando uma tensão de teste 
de 20.000V, para tensão máxima para uso de 17.000 volts. 

03  pares 
 
 

12 
 
 

Capacete de segurança aba frontal com jugular  
Carneira plástica, com 4 pontos de encaixe e regulagem de altura que 
permite ao usuário um maior conforto. Com aba frontal, classe B, injetado 
em polietileno de alta densidade e com slot. Suspensão em peça única 
injetada em polietileno de baixa densidade. Com jugular. 50 unidade 

13 

Respirador purificador de ar de segurança tipo peça 1/4 Facial confeccionado 
Com tecnologia Alcryn. Aranha Com 4 pontos de fixação, uma válvula de 
exalação, queixeira interna, duas entradas. Para Filtros químicos e 
mecânicos. 20 unidades 

14 

Luva de segurança, tricotada com fios de poliamida, sem costura, revestida 
na palma, face palmar e pontas dos dedos com poliuretano, punho com 
elastano, formato anatômico. Tamanho único. 800 unidades 

15 

Bota de segurança eletricista 
Proteção dos pés do usuário contra riscos de natureza leve, contra agentes 
abrasivos e escoriantes e contra choques elétricos. 
Restrições: 
Para trabalhos com baixa tensão (até 500 v) em ambiente seco. 
Observação: 
Calçado isolante elétrico (OI), com absorção de energia na área do salto 
(calcanhar) (E) e com resistência ao escorregamento em piso de cerâmica 
contaminado com lauril sulfato de sódio (detergente) e piso de aço 
contaminado com glicerol (SRC). 10 pares 
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     16 

Cinto de segurança com talabarte. 
Cinturão de segurança do tipo paraquedista com 2 pontos de 
conexão; Cinturão abdominal integrado; Conexão dorsal, uma argola “D” 
inclinada, em aço – Utilizada para retenção de queda (A); Conexão lateral, 
duas argolas “D” inclinada, em aço – Utilizada para posicionamento (P). 
Talabarte: Utilizado para retenção de quedas em movimentação vertical e 
horizontal. ABS: função de dissipar a carga de choque que se origina na 
desaceleração da queda. 02 unidades 

     17 

Luva em látex natural e neoprene, com reforço extra, interior forrado em 
algodão flocado, palma antiderrapante. VANTAGENS E BENEFÍCIOS: Alta 
resistência química e mecânica em função de sua espessura. A composição 
em látex e neoprene garantem mais maleabilidade, destreza e liberdade 
nos movimentos. Ótima relação custo. Ideal para: Manuseio de produtos 
químicos, agrícolas, higienização, serviços gerais, pintura e construção 
civil.  100 pares 

     18 

 Avental de segurança confeccionado em raspa, tiras de elástico nas costas, 
tiras na cintura afixadas por costuras reforçadas, raspa para ajustes, 
costurado em linha de algodão. Medidas: 1,20 X 0,60 08 

19 

Máscara de solda de segurança com filtro de escurecimento automático, 
composta de carcaça confeccionada em nylon (material anti-chamas), 
contendo suporte de cabeça (carneira) ajustável ao tamanho craniano; 
aparador de suor, visor formado por lente de cristal líquido com células 
solares. O filtro de luz quando ativado, é ajustado automaticamente para 
proteção, podendo ser com tonalidade fixa 11, 12 ou 13 e tonalidade variável 
9 a 12, 9 a 13 ou 9 a 14 com ou sem recurso para esmerilhamento e lâmpada 
Led opcional para uso em locais escuros. Todas as máscaras com placas de 
proteção transparente em policarbonato substituíveis; filtro de luz modelos 
GR001, GR002, GR003, GR004, GR005 E GR006. Podendo ter baterias de lítio 
ou tipo palito (AAA) 08 

20 

Luva de Vaqueta, também conhecida como Luva de Vaqueta Tipo Petroleira, 
confeccionada em couro bovino curtido ao cromo, com reforço entre o 
polegar e o indicador, com ou sem reforço palmar interno, com elástico 
embutido no dorso, acabamento em viés vermelho, costurada com linha de 
nylon, largura da palma 12,5 cm e comprimento total de 25 cm, com 
espessura em média 1,20 mm e gramatura 0,057 gramas/cm² ou 0,57 kg/m². 
(Pode haver variação de +- 5 mm). 20 

 
5.3 o material será distribuído para os servidores do SAAE, conforme cada setor de locação, conforme 
relação de equipamentos de proteção individual de acordo com cada função, especificados abaixo: 
 

 
 
Auxiliar de Serviços Gerais 
GHE 03 
 

Avental de PVC 

Bota de PVC cano médio. 

Luvas de PVC 

Óculos de segurança incolor 

Respirador PFF1 
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Encanador  
GHE 24 

Protetor auricular tipo plug ou concha 

Boné Árabe  

Óculos de segurança incolor 

Respirador PFF1 

Luvas de PVC (trabalhos úmidos) 

Protetor solar 

Capa de Chuva 

Capacete de segurança 

Botina de Seguraça 

Luva PU proteção palma das mãos e pontas dos 
dedos. 

 

 
 
 
Operador de ETA/ ETE 
GHE 08 
 

Protetor auricular tipo plug ou concha 

Boné Árabe  

Óculos de segurança incolor 

Respirador PFF1 

Luvas de PVC (trabalhos úmidos) 

Capa de chuva 

Protetor solar 

Bota de Segurança 

Capacete de Segurança 

Luva PU proteção palma das mãos e pontas dos 
dedos. 

 
 
 
 
 
Operador de Bombas 
GHE 05 
 

Protetor auricular tipo plug ou concha 

Boné Árabe  

Óculos de segurança incolor 

Respirador PFF1 

Botas de PVC (locais úmidos) 

Luvas de PVC (trabalhos úmidos) 

Protetor solar 

Capacete de segurança  

Capa de chuva 

Protetor solar 

Botina de Segurança  

Equipamento de mergulho com cilindro de oxigênio 

 

 
 
 
 
 
Mecânico Eletricista 
GHE 01 
 

Protetor auricular tipo plug ou concha 

Boné Árabe  

Óculos de segurança incolor 

Respirador PFF1 

 

Luvas de PVC (trabalhos úmidos) 

Protetor solar 

Luva de alta tensão (trabalho com eletricidade de alta 
tensão) 
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Botina de segurança com solado isolante 

Capacete de segurança aba total com jugular 

 
6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 Especificações detalhadas relativa à aquisição dos materiais: 
 
6.1.1 Os Equipamentos de proteção Individual fornecidos deverão estar de acordo com a NR 6, que trata 
de EPIs, bem como as demais normas sobre o tema, devendo vir acompanhados do Certificado de 
Aprovação – CA, expedido pelo órgão competente em matéria de segurança e saúde no trabalho do 
Ministério do Trabalho e Emprego, no ato da entrega.  
 
6.1.2. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, reservando-
se ao SAAE, através do fiscal responsável, o direito de não receber o produto, caso o mesmo não se 
encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade.  
 
6.1.3. Para todos os produtos, considerar que a unidade e a qualidade são pré-requisitos para o 
recebimento. 
 
6.1.4 O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta exclusiva das 
empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.  
 
6.1.5. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pelo SAAE, ou em 
quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em no máximo 05 
(cinco) dias úteis.  
 
6.1.6. Os equipamentos de proteção individual - epi's, deste termo de referência, deverão possuir 
garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua aquisição, contra vícios, defeitos 
de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos. Durante este prazo de validade, 
a empresa deverá responsabilizar-se pelas trocas, sem ônus para o Município. 
 
6.1.7 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 
Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 
conformidade com as referidas especificações.  
 
6.1.8. A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste Termo, 
obedecer rigorosamente todas às disposições legais pertinentes.  
 
6.1.9 No tocante aos produtos descriminados neste termo, fica expressamente definido que os mesmos 
deverão estar aderentes às especificações técnicas, possuir qualidade igual ou superior e CA válido. 
 
6.1.10 Em resumo, o objeto do Termo de Referência em comento se trata da aquisição de equipamentos 
de proteção individual – EPI e equipamento de Proteção Coletiva - EPC, com Certificado de Aprovação 
(CA) válido. Neste sentido, a execução do objeto se dará pelo fornecimento destes EPIs e EPCs pela(s) 
empresa(s) vencedora(s) do certame.  
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6.1.11. O fornecimento dos equipamentos de proteção individual e coletivos – EPIs e EPCs, será entregue 
após a requisição da Ordem de Compra, sendo que o objeto deste será pedido conforme necessidade do 
SAAE. Após o recebimento da ordem de compra emitida pelo SAAE, o licitante vencedor terá o prazo de 
até 15 (quinze) dias para a entrega dos EPIs listados na ordem de compra.  
 
6.1.12. Havendo necessidade de prorrogação do prazo de entrega, este somente será concedido em casos 
excepcionais, devidamente justificados. 
 
6.1.13 A solicitação de prorrogação deverá ser encaminhada por escrito ao responsável pelo recebimento, 
no prazo máximo de 03 (três) dias antes do seu vencimento, anexando-se documento comprobatório do 
alegado pela CONTRATADA;  
 
6.1.14 O simples envio do pedido e documentos comprobatórios não garante o deferimento do pleito.  
 
6.1.15 A CONTRATADA deverá entregar todo o material solicitado por meio de ordem de compra, não 
havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação, salvo 
se o motivo ensejador da entrega parcial for originário da CONTRATANTE. 
 
6.2 Condições de Garantia do Objeto 
 
6.2.1 O prazo de garantia do objeto poderá ser diferente do prazo de execução contratual. 
 
6.2.2 Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos materiais fornecidos, 
pelo prazo de garantia. 
 
6.2.3 Os materiais a serem entregues deverá (ão) ter garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar 
da data de recebimento e sua aceitação definitiva, devidamente atestada pelo setor competente da SAAE; 
 
6.2.4  Todas as providências para substituição de materiais defeituosos deverão ser adotadas pela 
CONTRATADA, no prazo estabelecido pelo fiscal/gestor, contado a partir da data de notificação pelo 
responsável do SAAE. Em não sendo observado tal prazo, poderá a CONTRATANTE tomar as providências 
que achar necessária, as expensas da CONTRATADA, sem prejuízo dos direitos a que faça jus por força do 
Contrato; 
 
6.2.5 Não serão recebidos itens que apresentarem, sinais de violação e/ou variação na estrutura, 
unidade, inadequação em relação dos MATERIAIS. 
 
6.2.6 Toda e qualquer despesas decorrentes da execução da garantia aqui descritos, inclusive as 
substituições dos materiais, ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA. 
 
6.3 Condições para Entrega e Recebimento do Objeto  
 
6.3.1  O objeto será recebido de acordo com o artigo 140 da Lei 14.133/2021.  
 
6.3.2 O objeto deste Termo será adqirido conforme a necessidade do SAAE, e deverá ser entregue pelo 
licitante vencedor, em até 15 (quinze) dias após a emissão da ordem de compra emitida pelo SAAE, no 
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endereço do Serviço Autônomo de Água e Esgoto, no setor de Material e Transporte, situado à Travessa 
do Salim, nº 85, Centro, Balsas-MA, no horário comercial, ou em local previamente informado pelo SAAE. 
 
6.3.3 O SAAE rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o Projeto 
Básico, especificações e condições deste Edital, da proposta de preços e contrato. 
 
6.3.4 O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-profissional, pela 
perfeita execução do contrato. 
 
6.3.5 Qualquer erro ou omissão na entrega do material, obrigará a CONTRATADA a proceder, por sua 
conta e risco a correção das partes impugnadas. 
 
6.3.6 É obrigatório que todo EPI tenha o certificado de aprovação do Ministério do Trabalho e Emprego, 
mesmo quando eles são importados de outros países. As leis deixam claro que cabe à fabricante incluir 
instruções claras, em língua portuguesa, sobre o uso do EPI e realizar manutenções. 
 
6.4 Da execução, local, prazo, entrega e recebimento dos materiais. 

 

6.4.1 Após a assinatura do contrato, a contratada fornecerá os materiais conforme expedição da ordem 

de fornecimento, cujos materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

6.4.2 O material será recebido, provisória e definitivamente, na forma do inciso II, do art.140, da Lei n.º 

14.133/2021, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  
 
b) Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, que se dará até 03 (três) dias do 
recebimento provisório. 
 
c) A Administração deve rejeitar, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com o contrato. 

d) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principalmente quanto à 

solidez e segurança do material, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato dentro dos 

limites estabelecidos por Lei ou pelo contrato. 

 
6.5 Da substituição dos materiais 
 

6.5.1 A CONTRATADA deverá corrigir ou substituir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas 

pela Comissão de Fiscalização na entrega dos materiais, por sua conta e riscos, no todo ou em parte, 

dentro do prazo estabelecido na respectiva Notificação. 

6.5.2 Em caso de rejeição total/parcial materiais, ou na hipótese de descumprimento de outras obrigações 

contratuais, ficará a CONTRATADA sujeita à aplicação das sanções administrativas fixadas no Contrato. 
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6.5.3 A concessão do prazo estabelecido para correção de materiais impugnados e/ou cumprimento das 

determinações não impede a aplicação das sanções administrativas. 

6.5.4 não será de responsabilidade do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Balsas –MA exploração, 
uso e retirada de materiais em propriedades de terceiros. 
 
6.5.5 Caso os materiais percam suas características ou deteriorem-se, e, estando estes dentro do prazo 
de validade, assim como em condições normais de estocagem, uso e manuseio, deverão ser substituídos 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da comunicação formal, ficando por conta e ônus da 
CONTRATADA todas as despesas decorrentes para a efetivação da substituição. 
 
7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Fiscalização 
7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), ficando desde já indicado como servidor 
responsável pela fiscalização do contrato, o servidor ANTONIO BRILHANTE DA SILVA, mat. 15, CPF: 
247.648.923-91. 
 
Fiscalização Técnica 
7.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
 
7.7.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
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ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
II); 
 
7.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III);  
 
7.7.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
 
7.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, V); 
 
7.7.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VII). 
 
Fiscalização Administrativa 
7.8 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 
I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
7.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
Gestor do Contrato 
7.9 O gestor do contrato ficará a cargo do Sr. LUCAS DANIEL RODRIGUES DE ARAÚJO, CPF: 
052.110.973-60, que coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
7.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II).  
 
7.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).  
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7.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VIII).  
 
7.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
 
7.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
 
7.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

 
8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
8.1 O pagamento da aquisição de EPIs e EPCs para atender as demandas do SAAE, objeto deste 
instrumento, será realizado com base na apresentação da fatura, emitidos pela CONTRATADA, aferidos e 
autorizados pela FISCALIZAÇÃO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação 
da fatura/nota fiscal correspondente aos materiais entregues.  
 
8.2 O pagamento será efetuado, após a comprovação de que a empresa contratada está em dia com 
as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas 
de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, devidamente atestadas 
pelo setor competente. Será verificada também sua regularidade com os Tributos Federais, mediante 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de negativa, de 
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 

 
8.3 É vedada expressamente a realização de cobranças de forma diversa da estipulada neste termo de 
referência, em especial, a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o proteste de título, sob pena 
de aplicação dos sansões previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

 
8.4 O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do 
documento fiscal correspondente. 

 
8.5 A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no 
preâmbulo do Contrato. 

 
8.6 As Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste instrumento, na 
nota de empenho, bem como, em qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento, será devolvida 
à adjudicatária e nesse caso o prazo previsto para pagamento será interrompido. 
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8.7 A contagem do prazo previsto para pagamento (30 dias) será reiniciada a partir da respectiva 
regularização, desconsiderado o prazo anteriormente decorrido durante a análise das Notas 
Fiscais/Faturas consideradas irregulares. 

 

9 DA PROPOSTA 
 
9.1 Não serão admitidas, em nenhuma hipótese, as propostas que fizerem referência as de outros 
proponentes, sob pena de desclassificação; 
 
9.2 A proponente deverá formular sua proposta em papel próprio, de preferência timbrado; 

 
9.3 A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da sua 
apresentação. 

 
9.4 A proposta deverá indicar o valor unitário e total de cada item e o valor total da proposta que se 

propõe a fornecer, em algarismo e por extenso, já incluídas, discriminadamente todas e quaisquer 

despesas, tais como: frete, taxas e impostos, inclusive o desembaraço alfandegário, dentre outras, 

observando-se as isenções previstas na legislação, com cotações em moeda corrente nacional e 

internacional. 

 
10 DA HABILITAÇÃO 

10.1 Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

10.2. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

a) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos 

Fiscais e Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 

a empresa for sediada; 

g) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida Ativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localização 

e Funcionamento onde a empresa for sediada; 

h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.3  Qualificação Econômico-Financeira 
 

a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 

(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

b) Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei., 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

c) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do 
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último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

1. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

e) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

f) Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e 

apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, 

mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional 

de Contabilidade. 

g) A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será constatada 

mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 Ativo Circulante 

LC = Passivo Circulante 

 

h) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 

os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 

patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

i) As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, submetida ao 

IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

e) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil); 

f) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil); 

g) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 

h) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil); 
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11 DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1 Após a homologação da licitação, sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
 
11.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Termo de Referência.  
 
11.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
 
11.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
11.5 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.  
 
11.6 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 
11.7  Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Termo de 
Referência e respectivo edital. 
 
11.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 
 
12 OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 
 
12.1 Obrigações Da Contratada 
 
12.1.1 Comunicar ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE qualquer irregularidade, bem como, 

responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais 

e/ou legais a que estiver sujeita; 
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12.1.2 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras, nos termos do art. 

125 da Lei n.º 14.133/2021; 

 
12.1.3 São de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em lei e 

nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

 
12.1.4 Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, obrigações 

civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras; 

 

12.1.5 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato; 

 
12.1.6 Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução do Contrato, indicando seus 

endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles; 

12.1.7 Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.1.8 A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente termo e a responder todas as 

consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto. 

12.1.9 A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações 

pertinentes além das cláusulas contratuais. 

12.1.10 A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações 

e critérios estabelecidos neste instrumento. 

12.1.11  A contratada deverá: 

a) Responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da legislação 
vigente; 

b) Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente que acompanhará a 
entrega dos materiais objeto deste termo, fiscalizando e intervindo, ao seu exclusivo interesse, com 
a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 

c) Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, aqueles 
da CONTRATANTE; 

d) Responsabilizar-se pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes em função 
do descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente termo, 
devendo, se for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de impostos, taxas e serviços 
auxiliares. 

e) A Contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 
empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes 
assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade; 
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f) Cabe à Contratada fornecer todo o material, ferramentas, equipamentos e mão-de-obra 
necessários à perfeita execução dos serviços, devendo os materiais empregados serem de primeira 
qualidade; 

g) A retirada, quando necessária, e a entrega de quaisquer componentes será por conta e risco da 
Contratada, devendo, no entanto, ser precedida de autorização do Fiscal Técnico do Contrato, ou 
seja o Servidor responsável pela unidade, mediante recibo, com descrição do componente, contendo 
a data da retirada, bem como a previsão da data de devolução; 

h) A Contratada responsabilizar-se-á pela execução dos serviços de acordo com as normas de 
segurança do trabalho, adotando os procedimentos necessários para a segurança dos seus 
funcionários, bem como provê-los com equipamentos de proteção individual – EPI’s, adequados ao 
serviço; 

i) Sempre que exigido por este órgão, deverá ocorrer a substituição de técnico ou equipe da 
Contratada, caso a sua atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios para o padrão de serviços exigido; 

j) A Contratada obriga-se, também, a manter-se durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação; 

k) Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de quaisquer espécies, incidentes 
ao objeto, correrão por conta da contratada; 

l) Responsabilizar-se pelo fornecimento de todo o ferramental, EPI, dispositivos e aparelhos 
adequados à perfeita execução dos serviços contratados; 

 

12.1.12 A Contratada deverá efetuar a troca de todo e qualquer material não aprovado pela 

Contratante, sem qualquer ônus adicional, com garantia de, no mínimo 06 (seis) meses; 

 
12.2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
12.2.1 A contratante se compromete a pagar à Contratada pela entrega dos materiais objeto deste termo, 
de acordo com o contrato o valor da ordem de fornecimento; 
 
12.2.2 A contratante se compromete a indicar funcionário, Assessor Técnico responsável membro do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, para fiscalização de cumprimento do presente contrato; 

 
12.2.3 Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento e demais 
informações que estes venham a solicitar para o desempenho do objeto ora contratados; 

 
12.2.4 Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as normas 
administrativas e financeiras em vigor; 

 
12.2.5 Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriundo do fornecimento; 

 
12.2.6 Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o desempenho do 
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fornecimento objeto; 
 

12.2.7 Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA de 
quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato. 

PÁRAGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou rescindir o contrato no 

caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste 

Contrato. 

13 Da Garantia de Execução Contratual 

 

13.1  Não será exigida garantia de execução contratual. 

 
14 Da Vigência do Contrato 
 
14.1  O presente contrato terá sua vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, com prazo de 
duração até 31 de dezembro do corrente ano, em observância aos créditos orçamentários, às 
necessidades da execução do objeto e aos quantitativos máximos estabelecidos; 
 
15 Da Notificação 
 
15.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, 
não sendo consideradas comunicações verbais. 
 
16 Da Rescisão Contratual 
 
16.1  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

17.1 A despesa com a Contratação de empresa especializada para o fornecimento Equipamentos de 

Proteção Individual e Coletivo – EPI’s e EPC’s, para Atender as Necessidades do serviço autônomo de Água 

e Esgoto – SAAE de Balsas MA, correrá a conta dos recursos orçamentários, conforme documento 

expedido pela Contabilidade do SAAE/Balsas em anexo. 

 

18 DO REAJUSTE 
 
18.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
 
18.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM - Fundação ou por outro índice 
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oficial que vier substituí-lo, acumulado durante o período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
18.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste 
 
18.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
18.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
18.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
18.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

19 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

19.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

19.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

 
19.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 

19.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

19.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 

19.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

 

19.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 

19.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

19.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
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retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

19.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

 

19.1.5 Fraudar a licitação 

 
19.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

19.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 

19.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
19.1.6.3 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
19.1.6.4 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

19.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 

19.2.1 Advertência; 

19.2.2 Multa; 

19.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

 

19.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

19.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

19.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

19.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

19.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

19.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

19.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
19.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

19.4.1 Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 
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19.4.2 Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6 e 18.1.7 a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

 

19.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

19.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
19.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
19.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5 e 18.1.6 bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
19.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 
19.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

 
19.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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19.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
19.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
19.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
19.15 Aplicam-se também, no que couber, as disposições previstas no Decreto Municipal nº 014, de 30 

de janeiro de 2024, bem como as aquelas estabelecidas em capítulo próprio na Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021. 
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ANEXO 01 DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

 

ITEM DESCRIÇÃO:  
QTD 

TOTAL 

Und. 
V. Unit   VALOR 

ESTIMADO 

1 

Avental de PVC. Avental de PVC forrado na face 
interna (tipo para cozinha). Medidas: 1,20 x 0,70m. 
Espessura 0,30mm. Fechamento e ajuste através de 
tiras do mesmo material do avental. 60 

unidade 
 

R$ 19,75 

R$ 1.185,00 

2 

Bota de PVC cano médio Tipo bota Classe II 
(impermeável), confeccionada com policloreto de 
vinila (PVC) e borracha nitrílica. Possui injeção em 
duas etapas (sola e cano) com fusão em uma peça 
só. Totalmente impermeável, resistente a flexão, 
tração e abrasão. Na cor preta. Altura do cano 28cm. 6 

par 
 
 

R$ 70,25 

R$ 421,50 

3 

Luvas de PVC Punho longo, Luva de látex nitrílico 
com acabamento interno liso clorinado, formato 
anatômico, palma antiderrapante e máxima 
proteção química. Comprimento: 45cm, espessura 
0,55mm. Tamanho: 150 pares no tamanho G; 50 
pares no tamanho XG 200 

 par 
 

R$ 18,87 

R$ 3.774,00 

4 

Óculos de segurança incolor constituído de armação 
e lente confeccionadas em uma única peça em 
policarbonato incolor, com encaixe para as hastes. 
Ajuste telescópico de haste 4 posições, ponte nasal, 
hastes reguláveis, proteção lateral no mesmo 
material da lente, tratamento antirrisco. 150 

unidade 
 
 

R$ 12,21 

R$ 1.831,50 

5 

Respirador PFF1: Respirador semifacial descartável, 
classe PFF1 (s), modelo dobrável, com válvula de 
exalação, formado por filtro com tratamento 
eletrostático, TNT na parte interna, clip nasal 
interno em metal revestido de plástico que facilita a 
vedação e elásticos de látex com regulador. Oferece 
proteção contra poeiras e névoas não oleosas. 
Embalado individualmente. Medidas 160 x 120 x 10 
mm 250 

unidade 
 
 
 

R$ 3,99 

R$ 997,50 

6 

Protetor auricular tipo plug: Protetor auditivo, 
confeccionado em silicone grau farmacêutico, tipo 
inserção, composto de um eixo com três flanges, 
onde a primeira, a segunda e a terceira, são flanges 
maciças e cônicas, todas de dimensões variáveis, 
contendo um orifício no seu interior, protetor 
tamanho único, moldável a diferentes canais 
auditivos, com cordão de algodão ou pvc/silicone 
ligando os dois. 100 

unidade 
 
 
 

R$ 7,15 

R$ 715,00 
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7 
Boné árabe: Chapéu tipo Pescador Com Proteção, 
Aba 8cm, Tamanho Único. 60 unidade 

R$ 21,47 
R$ 1.288,20 

8 

Protetor solar: Creme protetor solar para pele com 
repelente; uso profissional; fator de proteção solar 
(FPS) fator 30; aprovado pela ANVISA e Ministério da 
Saúde. 20 

unidade 
 

R$ 
210,01 

R$ 4.200,20 

9 

Capacete de segurança aba total laranja com jugular 
Injetado em polietileno, com sistema de suspensão 
com carneira e coroas em polietileno, polipropileno 
e poliamida, tipo separáveis, carneira fixada ao 
casco através de oito pontos de fixação, regulagem 
de tamanho por pino ou catraca com tira absorvente 
de suor em poliuretano e couro sintético. 6 

unidade 
 
 

R$ 82,52 

R$ 495,12 

10 

Capa de chuva: na cor amarela. Fabricada em PVC 
forrado, com Fechamento frontal através de botões 
de pressão. Costuras através de solda eletrônica, 
com mangas e capuz. Composição: 50% poliéster / 
50% PVC.  Possui resistência e qualidade. Tamanho: 
G 50 unidade 

R$ 40,88 

R$ 2.044,00 

11 

Luva de alta tensão (Classe 2) Composta de borracha 
natural, desenvolvida com o intuito de proteger a 
mão, o punho e a parte do antebraço do usuário, 
permitindo completa independência de movimento 
dos dedos. Suportando uma tensão de teste de 
20.000V, para tensão máxima para uso de 17.000 
volts. 3 

par 
 
 

R$ 
684,65 

R$ 2.053,95 

12 

Capacete de segurança aba frontal com jugular  
Carneira plástica, com 4 pontos de encaixe e 
regulagem de altura que permite ao usuário um 
maior conforto. Com aba frontal, classe B, injetado 
em polietileno de alta densidade e com slot. 
Suspensão em peça única injetada em polietileno de 
baixa densidade. Com jugular. 50 unidade 

R$ 56,37 

R$ 2.818,50 

13 

Respirador purificador de ar de segurança tipo peça 
1/4 Facial confeccionado Com tecnologia Alcryn. 
Aranha Com 4 pontos de fixação, uma válvula de 
exalação, queixeira interna, duas entradas. Para 
Filtros químicos e mecânicos. 20 unidade 

R$ 
112,36 

R$ 2.247,20 

14 

Luva de segurança, tricotada com fios de poliamida, 
sem costura, revestida na palma, face palmar e 
pontas dos dedos com poliuretano, punho com 
elastano, formato anatômico. Tamanho único. 800 par 

R$ 47,89 

R$ 38.312,00 
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15 

Bota de segurança eletricista Proteção dos pés do 
usuário contra riscos de natureza leve, contra 
agentes abrasivos e escoriantes e contra choques 
elétricos. Restrições: Para trabalhos com baixa 
tensão (até 500 v) em ambiente seco. Observação: 
Calçado isolante elétrico (OI), com absorção de 
energia na área do salto (calcanhar) (E) e com 
resistência ao escorregamento em piso de cerâmica 
contaminado com lauril sulfato de sódio 
(detergente) e piso de aço contaminado com glicerol 
(SRC). 10 par 

R$ 
150,85 

R$ 1.508,50 

16 

Cinto de segurança com talabarte: Cinturão de 
segurança do tipo paraquedista com 2 pontos de 
conexão; Cinturão abdominal integrado; Conexão 
dorsal, uma argola “D” inclinada, em aço – Utilizada 
para retenção de queda (A); Conexão lateral, duas 
argolas “D” inclinada, em aço – Utilizada para 
posicionamento (P). Talabarte: Utilizado para 
retenção de quedas em movimentação vertical e 
horizontal. ABS: função de dissipar a carga de 
choque que se origina na desaceleração da queda. 2 

 
 
 
 
 

unidade 
R$ 

349,05 

R$ 698,10 

17 

Luva em látex natural e neoprene, com reforço 
extra, interior forrado em algodão flocado, palma 
antiderrapante. VANTAGENS E BENEFÍCIOS:Alta 
resistência química e mecânica em função de sua 
espessura. A composição em látex e neoprene 
garantem mais maleabilidade, destreza e liberdade 
nos movimentos. Ótima relação custo. Ideal 
para: Manuseio de produtos químicos, agrícolas, 
higienização, serviços gerais, pintura e construção 
civil.  100 

 
 
 
 
 
 

par 

R$ 9,10 

R$ 910,00 

18 

 Avental de segurança confeccionado em raspa, tiras 
de elástico nas costas, tiras na cintura afixadas por 
costuras reforçadas, raspa para ajustes, costurado 
em linha de algodão. Medidas: 1,20 X 0,60 8 

 
 

unidade 
R$ 50,68 

R$ 405,44 
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19 

Máscara de solda de segurança com filtro de 
escurecimento automático, composta de carcaça 
confeccionada em nylon (material anti-chamas), 
contendo suporte de cabeça (carneira) ajustável ao 
tamanho craniano; aparador de suor, visor formado 
por lente de cristal líquido com células solares. O 
filtro de luz quando ativado, é ajustado 
automaticamente para proteção, podendo ser com 
tonalidade fixa 11, 12 ou 13 e tonalidade variável 9 
a 12, 9 a 13 ou 9 a 14 com ou sem recurso para 
esmerilhamento e lâmpada Led opcional para uso 
em locais escuros. Todas as máscaras com placas de 
proteção transparente em policarbonato 
substituíveis; filtro de luz modelos GR001, GR002, 
GR003, GR004, GR005 E GR006. Podendo ter 
baterias de litio ou tipo palito (AAA) 8 

 
 
 
 
 
 

unidade 
R$ 

157,95 

R$ 1.263,60 

20 

Luva de Vaqueta, também conhecida como Luva de 
Vaqueta Tipo Petroleira, confeccionada em couro 
bovino curtido ao cromo, com reforço entre o 
polegar e o indicador, com ou sem reforço palmar 
interno, com elástico embutido no dorso, 
acabamento em viés vermelho, costurada com linha 
de nylon, largura da palma 12,5 cm e comprimento 
total de 25 cm, com espessura em média 1,20 mm e 
gramatura 0,057 gramas/cm² ou 0,57 kg/m². (Pode 
haver variação de +- 5 mm). 20 

 
 
 
 
 
 

par 

R$ 40,05 

R$ 801,00 

 TOTAL: R$ 67.970,31 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024 

 

ANEXO III – CONTRATO ADMINISTRATIVO nº ......../2024 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35569/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BALSAS ATRAVÉS DO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO E A 
EMPRESA XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS/MA por intermédio do(a) .................................... (órgão) 
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE ........................, Sr.(a)........................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 
pela (o) .................., e CPF nº .........................,têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO DE 
FORNECIMENTO, formalizado nos autos do Processo Administrativo Nº 35569/2024, submetendo-se às 
cláusulas e condições abaixo e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. .../. , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento Equipamentos de Proteção Individual e Coletivo – EPI’s e EPC’s, para Atender as 

Necessidades do serviço autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Balsas MA., conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição: 
 
a) Edital do Pregão Eletrônico nº 20/2024; 
b) Termo de referência; 
c) Proposta de Preços da CONTRATADA; 
 
1.3. Descrição do objeto: 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 
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VALOR TOTAL:______  

 
1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

 
2.1. O presente contrato terá sua vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, com prazo de 
duração até 31 de dezembro do corrente ano, em observância aos créditos orçamentários, às 
necessidades da execução do objeto e aos quantitativos máximos estabelecidos; 

2.1.1. A Administração reserva-se o direito unilateral de, a qualquer momento, rescindir o Contrato, 
nos casos e formas previstas nos Art. 138, da lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO. 
 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

 
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 

 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM - Fundação ou por outro 
índice oficial que vier substituí-lo, acumulado durante o período, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRADA 
 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 

 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM - Fundação ou por outro 
índice oficial que vier substituí-lo, acumulado durante o período, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste 

 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
8.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
9.1 A contratante se compromete a pagar à Contratada pela entrega dos materiais objeto deste termo, 
de acordo com o contrato o valor da ordem de fornecimento; 
 
9.2 A contratante se compromete a indicar funcionário, Assessor Técnico responsável membro do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, para fiscalização de cumprimento do presente contrato; 
 
9.3 Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento e demais 
informações que estes venham a solicitar para o desempenho do objeto ora contratados; 
 
9.4 Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as normas 
administrativas e financeiras em vigor; 
 
9.5 Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriundo do fornecimento; 
 
9.6 Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o desempenho do 
fornecimento objeto; 
 
9.7 Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA de 
quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato. 

PÁRAGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou rescindir o contrato no 

caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste 

Contrato. 

10. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

a) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

b) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

c) As peculiaridades do caso concreto; 

d) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

e) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

f) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.1.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
14.1. A despesa com a aquisição dos produtos, objeto deste instrumento, correrá a conta dos recursos 
orçamentários, conforme documento expedido pela Contabilidade do SAAE, na classificação abaixo: 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
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14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
16.1  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), ficando desde já indicado como 
servidor responsável pela fiscalização do contrato, o servidor ANTONIO BRILHANTE DA SILVA, mat. 15, 
CPF: 247.648.923-91. 
 
Fiscalização Técnica 
16.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
 
16.2.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
II); 
 
16.2.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III);  
 
16.2.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
 
16.2.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, V); 
 
16.2.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VII). 
 
Fiscalização Administrativa 
16.3 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 
I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
16.3.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
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Gestor do Contrato 
16.4 O gestor do contrato ficará a cargo do Sr. LUCAS DANIEL RODRIGUES DE ARAÚJO, CPF: 
052.110.973-60, que coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
16.5 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II).  
 
16.6 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).  
 
16.7 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VIII).  
 
16.8 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
 
16.9 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
 
16.10 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
17.1 O prazo de garantia do objeto poderá ser diferente do prazo de execução contratual. 
 
17.2 Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos materiais fornecidos, 
pelo prazo de garantia. 
 
17.3 Os materiais a serem entregues deverá (ão) ter garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar 
da data de recebimento e sua aceitação definitiva, devidamente atestada pelo setor competente da SAAE; 
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17.4  Todas as providências para substituição de materiais defeituosos deverão ser adotadas pela 
CONTRATADA, no prazo estabelecido pelo fiscal/gestor, contado a partir da data de notificação pelo 
responsável do SAAE. Em não sendo observado tal prazo, poderá a CONTRATANTE tomar as providências 
que achar necessária, as expensas da CONTRATADA, sem prejuízo dos direitos a que faça jus por força do 
Contrato; 
 
17.5 Não serão recebidos itens que apresentarem, sinais de violação e/ou variação na estrutura, 
unidade, inadequação em relação dos MATERIAIS. 
 
17.6 Toda e qualquer despesas decorrentes da execução da garantia aqui descritos, inclusive as 
substituições dos materiais, ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1. - Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto. 
Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e 
assinado pelos representantes de ambas as partes. 
 
18.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais ou 
ao exercício da prerrogativa decorrente deste CONTRATO não constituirá renúncia ou novação nem 
impedirá a parte de exercer seu direito a qualquer tempo. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO. 
 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
do Município na Internet. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO. 
 
20.1. É eleito o Foro da Comarca de Balsas/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

BALSAS/MA, .......... de.......................................... de 2024. 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024 

 

ANEXO V – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35569/2024 

SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/20XX, ÀS XXHXXMIN (XX) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS / MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

ITEM DESCRIÇÃO:  
QTD 

TOTAL 

Und. 
V. Unit   VALOR 

ESTIMADO 

1 

Avental de PVC. Avental de PVC forrado na face 
interna (tipo para cozinha). Medidas: 1,20 x 0,70m. 
Espessura 0,30mm. Fechamento e ajuste através de 
tiras do mesmo material do avental. 60 

unidade 
 

 

 

2 

Bota de PVC cano médio Tipo bota Classe II 
(impermeável), confeccionada com policloreto de 
vinila (PVC) e borracha nitrílica. Possui injeção em 
duas etapas (sola e cano) com fusão em uma peça 
só. Totalmente impermeável, resistente a flexão, 
tração e abrasão. Na cor preta. Altura do cano 28cm. 6 

par 
 
 

 

 

3 

Luvas de PVC Punho longo, Luva de látex nitrílico 
com acabamento interno liso clorinado, formato 
anatômico, palma antiderrapante e máxima 
proteção química. Comprimento: 45cm, espessura 
0,55mm. Tamanho: 150 pares no tamanho G; 50 
pares no tamanho XG 200 

 par 
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4 

Óculos de segurança incolor constituído de armação 
e lente confeccionadas em uma única peça em 
policarbonato incolor, com encaixe para as hastes. 
Ajuste telescópico de haste 4 posições, ponte nasal, 
hastes reguláveis, proteção lateral no mesmo 
material da lente, tratamento antirrisco. 150 

unidade 
 
 

 

 

5 

Respirador PFF1: Respirador semifacial descartável, 
classe PFF1 (s), modelo dobrável, com válvula de 
exalação, formado por filtro com tratamento 
eletrostático, TNT na parte interna, clip nasal 
interno em metal revestido de plástico que facilita a 
vedação e elásticos de látex com regulador. Oferece 
proteção contra poeiras e névoas não oleosas. 
Embalado individualmente. Medidas 160 x 120 x 10 
mm 250 

unidade 
 
 
 

 

 

6 

Protetor auricular tipo plug: Protetor auditivo, 
confeccionado em silicone grau farmacêutico, tipo 
inserção, composto de um eixo com três flanges, 
onde a primeira, a segunda e a terceira, são flanges 
maciças e cônicas, todas de dimensões variáveis, 
contendo um orifício no seu interior, protetor 
tamanho único, moldável a diferentes canais 
auditivos, com cordão de algodão ou pvc/silicone 
ligando os dois. 100 

unidade 
 
 
 

 

 

7 
Boné árabe: Chapéu tipo Pescador Com Proteção, 
Aba 8cm, Tamanho Único. 60 unidade 

 
 

8 

Protetor solar: Creme protetor solar para pele com 
repelente; uso profissional; fator de proteção solar 
(FPS) fator 30; aprovado pela ANVISA e Ministério da 
Saúde. 20 

unidade 
 

 

 

9 

Capacete de segurança aba total laranja com jugular 
Injetado em polietileno, com sistema de suspensão 
com carneira e coroas em polietileno, polipropileno 
e poliamida, tipo separáveis, carneira fixada ao 
casco através de oito pontos de fixação, regulagem 
de tamanho por pino ou catraca com tira absorvente 
de suor em poliuretano e couro sintético. 6 

unidade 
 
 

 

 

10 

Capa de chuva: na cor amarela. Fabricada em PVC 
forrado, com Fechamento frontal através de botões 
de pressão. Costuras através de solda eletrônica, 
com mangas e capuz. Composição: 50% poliéster / 
50% PVC.  Possui resistência e qualidade. Tamanho: 
G 50 unidade 

 

 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

11 

Luva de alta tensão (Classe 2) Composta de borracha 
natural, desenvolvida com o intuito de proteger a 
mão, o punho e a parte do antebraço do usuário, 
permitindo completa independência de movimento 
dos dedos. Suportando uma tensão de teste de 
20.000V, para tensão máxima para uso de 17.000 
volts. 3 

par 
 
 

 

 

12 

Capacete de segurança aba frontal com jugular  
Carneira plástica, com 4 pontos de encaixe e 
regulagem de altura que permite ao usuário um 
maior conforto. Com aba frontal, classe B, injetado 
em polietileno de alta densidade e com slot. 
Suspensão em peça única injetada em polietileno de 
baixa densidade. Com jugular. 50 unidade 

 

 

13 

Respirador purificador de ar de segurança tipo peça 
1/4 Facial confeccionado Com tecnologia Alcryn. 
Aranha Com 4 pontos de fixação, uma válvula de 
exalação, queixeira interna, duas entradas. Para 
Filtros químicos e mecânicos. 20 unidade 

 

 

14 

Luva de segurança, tricotada com fios de poliamida, 
sem costura, revestida na palma, face palmar e 
pontas dos dedos com poliuretano, punho com 
elastano, formato anatômico. Tamanho único. 800 par 

 

 

15 

Bota de segurança eletricista Proteção dos pés do 
usuário contra riscos de natureza leve, contra 
agentes abrasivos e escoriantes e contra choques 
elétricos. Restrições: Para trabalhos com baixa 
tensão (até 500 v) em ambiente seco. Observação: 
Calçado isolante elétrico (OI), com absorção de 
energia na área do salto (calcanhar) (E) e com 
resistência ao escorregamento em piso de cerâmica 
contaminado com lauril sulfato de sódio 
(detergente) e piso de aço contaminado com glicerol 
(SRC). 10 par 

 

 

16 

Cinto de segurança com talabarte: Cinturão de 
segurança do tipo paraquedista com 2 pontos de 
conexão; Cinturão abdominal integrado; Conexão 
dorsal, uma argola “D” inclinada, em aço – Utilizada 
para retenção de queda (A); Conexão lateral, duas 
argolas “D” inclinada, em aço – Utilizada para 
posicionamento (P). Talabarte: Utilizado para 
retenção de quedas em movimentação vertical e 
horizontal. ABS: função de dissipar a carga de 
choque que se origina na desaceleração da queda. 2 

 
 
 
 
 

unidade 
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17 

Luva em látex natural e neoprene, com reforço 
extra, interior forrado em algodão flocado, palma 
antiderrapante. VANTAGENS E BENEFÍCIOS:Alta 
resistência química e mecânica em função de sua 
espessura. A composição em látex e neoprene 
garantem mais maleabilidade, destreza e liberdade 
nos movimentos. Ótima relação custo. Ideal 
para: Manuseio de produtos químicos, agrícolas, 
higienização, serviços gerais, pintura e construção 
civil.  100 

 
 
 
 
 
 

par 

 

 

18 

 Avental de segurança confeccionado em raspa, tiras 
de elástico nas costas, tiras na cintura afixadas por 
costuras reforçadas, raspa para ajustes, costurado 
em linha de algodão. Medidas: 1,20 X 0,60 8 

 
 

unidade 
 

 

19 

Máscara de solda de segurança com filtro de 
escurecimento automático, composta de carcaça 
confeccionada em nylon (material anti-chamas), 
contendo suporte de cabeça (carneira) ajustável ao 
tamanho craniano; aparador de suor, visor formado 
por lente de cristal líquido com células solares. O 
filtro de luz quando ativado, é ajustado 
automaticamente para proteção, podendo ser com 
tonalidade fixa 11, 12 ou 13 e tonalidade variável 9 
a 12, 9 a 13 ou 9 a 14 com ou sem recurso para 
esmerilhamento e lâmpada Led opcional para uso 
em locais escuros. Todas as máscaras com placas de 
proteção transparente em policarbonato 
substituíveis; filtro de luz modelos GR001, GR002, 
GR003, GR004, GR005 E GR006. Podendo ter 
baterias de litio ou tipo palito (AAA) 8 

 
 
 
 
 
 

unidade 

 

 

20 

Luva de Vaqueta, também conhecida como Luva de 
Vaqueta Tipo Petroleira, confeccionada em couro 
bovino curtido ao cromo, com reforço entre o 
polegar e o indicador, com ou sem reforço palmar 
interno, com elástico embutido no dorso, 
acabamento em viés vermelho, costurada com linha 
de nylon, largura da palma 12,5 cm e comprimento 
total de 25 cm, com espessura em média 1,20 mm e 
gramatura 0,057 gramas/cm² ou 0,57 kg/m². (Pode 
haver variação de +- 5 mm). 20 

 
 
 
 
 
 

par 

 

 

 TOTAL: R$  

 
VALOR TOTAL DOS ITENS: R$......... (............) 
 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS 
GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

1 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
2 PRAZO DE INÍCIO DE ENTREGA DOS MATERIAIS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

3 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BALSAS/MA, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

4 QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, 
DA ORDEM DE SERVIÇO OU DOCUMENTO SIMILAR, TODAS AS ETAPAS DA ENTREGA SERÃO AVALIADOS, 
SOB PENA DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 
 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS 1 – NO ATO DO PREENCHIMENTO DOS VALORES DAS PROPOSTAS JUNTO AO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, A FERRAMENTA DISPONIBILIZA OS CAMPOS “MODELO” E “MARCA/FABRICANTE”, POR SE 
TRATAR DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE ENTREGA DOS MATERIAIS, O LICITANTE FICA CIENTE 
QUE NÃO PODERÁ PREENCHER OS CAMPOS MENCIONADOS, TAMPOUCO IDENTIFICAR-SE, UMA VEZ 
QUE, NESTA FASE, É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO/CONHECIMENTO DOS LICITANTES, MANTENDO-SE O 
ANONIMATO EM VIRTUDE DOS PRINCÍPIOS DO JULGAMENTO OBJETIVO, DA COMPETITIVIDADE E DA NÃO 
IDENTIFICAÇÃO DOS CONCORRENTES. RESSALTA QUE, CASO O LICITANTE IDENTIFIQUE-SE NA FASE DE 
LANCES JUNTO AO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, ESTE TERÁ SUA PROPOSTA DESCLASSIFICADA, E SERÁ 
DESCLASSIFICADO DO CERTAME. 

 
OBS 2 – SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 

 


